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A V I S O 

A matéria a publ icar n o « B o l e t i m d a R e p ú b l i c a » d e v e ser 
remetida e m cópia dev idamente autenticada, uma por cada assunto, 
d o n d e cons te , a l é m das ind i cações necessár ias para e s s e e fe i to , o 
averbamento segu inte , ass inado e autent icado Para pub l i cação 
no «Boletim da República» 

Ministério do Interior: 

D i p l o m a M in i s te r i a l no 193/2002: 

Concede a nacional idade moçambicana , por naturalização, a 
Mobaracali Abdulcadir 

D i p l o m a M in i s te r i a l no 194/2002: 

Concede a nacional idade moçambicana , por naturalização, a 
Joaquim Januário Brandão Vieira Rebelo 

D i p l o m a M in i s te r i a l n 2 195/2002: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por reaquisição, a Rajú 
Jarantcumar 

Ministério d a E d u c a ç ã o : 

D e s p a c h o : 

Cria a C o m i s s ã o de A d j u d i c a ç ã o de obras de cons t rução de 
edifícios escolares e aquisição de bens e serviços e a Comissão 
Técn ica dc Aval iação de Concur sos para o Minis tér io da 
Educação 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Diploma Ministerial no 193/2002 

de 20 de Novembro 

O Minis tro d o Interior, ver i f i cando ter s ido dado c u m p r i m e n t o 
ao d i s p o s t o no art igo 14 d o D e c r e t o n° 3 /75 , de 16 d e A g o s t o , e no 
u s o da f a c u l d a d e q u e lhe é c o n c e d i d a pe lo artigo 12 da Lei da 
N a c i o n a l i d a d e , de termina 

E c o n c e d i d a a nac iona l idade m o ç a m b i c a n a , por naturalização, 
a Mobaraca l i Abdulcadir , nasc ido a 14 de Julho d e 1947, na India. 

Min i s t ér io d o Interior, e m Maputo , 7 de N o v e m b r o de 2 0 0 2 . — 
O M i n i s t i o d o Interior e para A s s u n t o s de D e f e s a e Segurança na 
Pres idênc ia da Repúbl i ca , Almerino da Cruz Marcos Manhenje 

Diploma Ministerial no 194/2002 

d e 2 0 d e N o v e m b r o 

O M i n i s t r o d o Interiori. ver i f i cando ter s ido dado c u m p r i m e n t o 
ao d i spos to no artigo 14 d o D e c r e t o n° 3 /75 , d e 16 de A g o s t o , e no 

u s o da f a c u l d a d e q u e lhe é c o n c e d i d a pe lo artigo 12 da Le i da 
Nac iona l idade , determina 

E c o n c e d i d a a nac iona l idade m o ç a m b i c a n a , por natural ização, 
a Joaquim Januário Brandão Vie ira R e b e l o , nasc ido a 19 d e 
S e t e m b r o d e 1961 , e m M é - Z o c h i , S ã o T o m é . 

M i n i s t é r i o d o Interior, e m M a p u t o , 7 de N o v e m b r o d e 2 0 0 2 — 
O Minis tro d o Interior e para A s s u n t o s de D e f e s a e Segurança na 
Pres idênc ia da R e p ú b l i c a , Almerino da Cruz Marcos Manhenje. 

Diploma Ministerial no 195/2002 

de 20 de Novembro 
O Minis tro d o Interior, v e r i f i c a n d o ter s ido dado c u m p r i m e n t o 

ao d i spos to n o artigo 14 d o D e c r e t o n° 3 /75 , d e 16 d e A g o s t o , 
c o n j u g a d o c o m o artigo 16 da L e i n° 16 /87 , de 2 1 de D e z e m b r o , 
e no u s o da facu ldade q u e lhe é c o n c e d i d a p e l o artigo 12 da Le i 
da N a c i o n a l i d a d e , determina: 

E c o n c e d i d a a nac iona l idade m o ç a m b i c a n a , por reaquis ição , a 
Rajú Jarantcumar, n a s c i d o a 2 5 de N o v e m b r o d e 1970 , e m 
Maputo . 

Min i s tér io d o Interior, e m M a p u t o , 7 de N o v e m b r o d e 2 0 0 2 . — 
O Minis tro d o Interior e para A s s u n t o s de D e f e s a e Segurança na 
Pres idênc ia da R e p ú b l i c a , Almerino da Cruz Marcos Manhenje. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO 
Despacho 

H a v e n d o n e c e s s i d a d e d e imprimir uma maior d inâmica e 
transparência ao p r o c e s s o d e c o n c u r s o s de aquis ição d e b e n s e 
s erv i ços e de obras de cons trução d e e d i f í c i o s esco lares . 

N o u s o das c o m p e t ê n c i a s q u e m e são confer idas por lei , 
de termino 

1 É criada a C o m i s s ã o d e A d j u d i c a ç ã o de obras de cons trução 
d e e d i f í c i o s e sco lares e aqu i s i ção de bens e s erv i ços para o 
Min i s tér io da E d u c a ç ã o . 

2. A C o m i s s ã o ora criada é presidida pe lo Ministro da E d u c a ç ã o 
e íntegra o s s egu in te s m e m b r o s -

- O Secretário P e r m a n e n t e — Secretário da C o m i s s ã o ; 
- O Inspector-Geral , 
- O Director de P l a n i f i c a ç ã o , 
- O Director d e A d m i n i s t r a ç ã o e F inanças; 
- O Director d e C o n s t r u ç õ e s e Equ ipamentos Esco lares ; 
- O Director Provinc ia l d e E d u c a ç ã o ou seu representante 

da provínc ia a q u e o c o n c u r s o diga respeito , 
- C h e f e d o D e p a r t a m e n t o Jurídico 

3 A C o m i s s ã o de A d j u d i c a ç ã o d o Minis tér io da E d u c a ç ã o 
reúne-se de 15 e m 15 dias e s e m p r e que c o n v o c a d a p e l o seu 
Pres idente 

4 A C o m i s s ã o d e A d j u d i c a ç ã o d o M i n i s t é r i o da E d u c a ç ã o 
i n f o r m a r á a I n s p e c ç ã o G e r a l sob re todos o s con t r a to s d e c o n s t r u ç ã o 
d e e d i f í c i o s e s c o l a r e s e a q u i s i ç ã o d e b e n s e s e r v i ç o s , d e v e n d o e s t a 



velar pelo cumprimento dos prazos acordados e recepção dos 
bens ou obi as. 

5. É criada a Comissão Técnica de Avaliação de Concursos, 
que tem como função avaliar os concursos de obras de construções 
escolares e de aquisição de bens e serviços e propor à decisão da 
Comissão de Adjudicação do Ministério da Educação 

6. Integram a Comissão Técnica de Avaliação de Concursos os 
seguintes membros: 

- O Secretário Permanente — Presidente; 
- O Inspector-Geral, 
- O Director de Administração e Finanças; 
- O Director de Planificação; 
- O Director de Recursos Humanos; 
- O Chefe do Departamento de Administração Interna, 
- O Chefe do Departamento Financeiro; 
- O Director Provincial de Educação ou seu representante 

da província a que o concurso diga respeito, 
- Chefe do Departamento Jurídico. 

7. A Comissão Técnica de Avaliação deve procedei à veríficação 
dos documentos refer entes ao concurso de obras de construção de 
edifícios escolares e aquisição de bens e sei viços antes do pedido 
do "No Objection" ao financiador, quando seja o caso, e submetê-
los à Comissão de Adjudicação do Ministério da Educação, 

8. Os documentos dos concorrentes deverão ser apresentados 
à Comissão de Avalição na hora marcada para abertura do 
concurso. 

9 Todos os concursos promovidos pelo órgão central devem 
ser numerados e devem sei registados os concorrentes em cada 
um, bem como as adjudicações feitas e os pi azos de realização de 
obras ou fornecimento de bens e serviços 

10 Qualquer concurso que não respeite o estipulado no presente 
despacho será nulo e de nenhum efeito. 

11 O presente despacho entra imediatamente em vigor 

Ministérío da Educação, em Maputo, 4 de Novembro de 2002. 
— O Ministio da Educação, Alcido Eduardo Nguenha. 




